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[bookmark: _Hlk201918003]TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 70/2026
1. [bookmark: _Hlk201918033]DESCRIÇÃO DO OBJETO

[bookmark: _Hlk201918990]1.1 - O presente Termo de Referência tem como objetivo a locação de Imóvel, que terá a finalidade de ampliar a sede da CONDERLAGOS.
[bookmark: _Hlk201919017]1.2 - O objeto foi especificado para ampliação do espaço físico destinado ao funcionamento de sua sede, mediante a locação de imóvel que possibilite a extensão da estrutura atualmente utilizada, permitindo acomodar adequadamente o atual quadro de funcionários e atender às demandas institucionais decorrentes da expansão das atividades do órgão.
1.3 – Será realizado, conforme artigo 74 da lei 14.133/21, inexigibilidade de licitação.
[bookmark: _Hlk201919081]1.4 - O item do objeto a ser contratado e seus respectivos quantitativos são demonstrados na tabela abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	01
	 Locação de imóvel comercial- para extensão da sede da CONDERLAGOS, situada em Cabo Frio-RJ, incluindo taxas de condomínio e IPTU.

Características mínimas para o imóvel:
· Área construída de aproximadamente 26,88 m²;
· Unidade imobiliária autônoma e independente, contígua à atual sede da CONDERLAGOS;
· Acesso interno direto à sede da CONDERLAGOS, possibilitando a integração física e funcional dos espaços;
· Acesso externo independente, mediante porta própria voltada para a área externa;
· Banheiro privativo, integrante das instalações do imóvel.
	Meses
	12
	R$1.708,00
	R$20.496,00

	TOTAL POR 12 (DOZE) MESES R$20.496,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e seis reais)


1.5  - As características do imóvel foram consideradas visando atender as seguintes necessidades:
a) estar localizado no Município de Cabo Frio/RJ, preferencialmente em posição imediatamente contígua às três unidades que atualmente compõem a sede da CONDERLAGOS;
b) possuir área construída mínima de aproximadamente 26,88 m².
c) possibilitar a integração física e funcional com as instalações atualmente utilizadas pela CONDERLAGOS, mediante passagem interna de acesso às demais salas;
d) possuir entrada independente pela área externa, permitindo acesso autônomo ao espaço;
e) possuir banheiro próprio;
f) apresentar condições de conservação, segurança, salubridade e funcionamento compatíveis com a utilização como ambiente administrativo;
g) permitir a instalação e disposição de mobiliário e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades administrativas e à realização de reuniões institucionais;
h) apresentar instalações elétricas, hidráulicas e demais condições de infraestrutura necessárias ao uso regular do imóvel, sem prejuízo das adequações eventualmente necessárias e previamente autorizadas pela Administração;
i) estar livre e desembaraçado de impedimentos que inviabilizem sua locação e utilização pela CONDERLAGOS durante a vigência contratual.

2 [bookmark: _Hlk201918063][bookmark: _Hlk188433528]FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk201918074]A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de ampliação da estrutura física administrativa do CONDERLAGOS, em razão da insuficiência dos espaços atualmente disponíveis para acomodação adequada do quadro funcional e para realização de reuniões e demais atividades institucionais. A expansão pretendida busca proporcionar melhores condições de organização, funcionalidade e continuidade das atividades administrativas.
Para atendimento dessa necessidade, identificou-se como solução mais adequada a locação de imóvel comercial contíguo à atual sede, possibilitando sua incorporação como extensão funcional da estrutura existente, sem necessidade de transferência do endereço institucional ou desmobilização dos investimentos e instalações já implantados.
A escolha do imóvel decorre de características específicas de localização e instalações que se mostram diretamente relacionadas à necessidade administrativa, especialmente sua posição imediatamente adjacente à sede atualmente ocupada, a existência de passagem interna que permite a integração física entre os ambientes, área compatível com a expansão pretendida, acesso externo independente e banheiro privativo. A configuração do imóvel possibilita a ampliação da estrutura existente e a criação de ambiente destinado a reuniões, sem comprometer a utilização dos espaços atualmente disponíveis.
A solução também se mostra adequada sob os aspectos administrativo e econômico, uma vez que a transferência integral da sede implicaria desmobilização da estrutura existente, reorganização das instalações, transporte e reinstalação de mobiliário e equipamentos e possíveis custos adicionais, enquanto a ampliação por meio de obras na estrutura atualmente utilizada não se apresenta como alternativa adequada diante das limitações físicas existentes. A locação do espaço contíguo permite, portanto, atender à necessidade identificada preservando a estrutura e os investimentos já realizados.
A contratação direta encontra fundamento no art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a inexigibilidade de licitação quando inviável a competição, inclusive para aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. A regra geral para locação de imóveis é a realização de licitação, conforme art. 51 da mesma Lei, sendo a inexigibilidade medida excepcional que exige demonstração concreta da inviabilidade de competição.
No caso em análise, a inviabilidade de competição decorre da vinculação entre a necessidade administrativa e as características específicas do imóvel pretendido, sobretudo sua localização imediatamente contígua à sede atual e a possibilidade de integração física e funcional entre as unidades. Tais características não constituem mera preferência da Administração, mas condições relacionadas diretamente à solução da necessidade de expansão da sede sem transferência de endereço e sem descontinuidade das atividades.
Em observância ao art. 74, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, a contratação deverá estar instruída com a avaliação prévia do imóvel e de seu estado de conservação, que atendam à necessidade e a justificativa da singularidade do imóvel e da vantagem de sua escolha para a Administração.
Quanto ao aspecto econômico, o valor pretendido para a locação está respaldado pela avaliação imobiliária realizada nos autos, de modo a demonstrar sua compatibilidade com os parâmetros de mercado e assegurar a razoabilidade, economicidade e vantajosidade da contratação.
Diante do exposto, considerando a necessidade de ampliação da estrutura administrativa, a adequação do imóvel às necessidades identificadas, suas características específicas de localização e instalações, a possibilidade de integração com a sede atualmente utilizada e a compatibilidade do valor da locação com os parâmetros de mercado, justifica-se o prosseguimento da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, condicionada à comprovação dos requisitos estabelecidos no § 5º do referido dispositivo e à regular instrução do processo de contratação direta.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
[bookmark: _Hlk201918195]3.1 A solução compreende a locação de 01 (um) imóvel comercial, pelo prazo estabelecido no instrumento contratual, destinado à extensão das instalações administrativas do CONDERLAGOS, em conformidade com as condições e características definidas neste Termo de Referência.
3.2 O imóvel será incorporado funcionalmente à estrutura administrativa atualmente existente, mediante utilização da passagem interna de interligação entre as unidades, mantendo-se, simultaneamente, o acesso independente pela área externa e o banheiro privativo, de modo a assegurar condições adequadas de utilização do espaço.
3.3 A solução deverá contemplar a disponibilização do imóvel em condições compatíveis com sua finalidade administrativa, observadas as características físicas, estruturais e funcionais estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as obrigações e responsabilidades atribuídas ao locador e ao locatário no instrumento contratual.
3.4 A utilização do espaço locado compreenderá a reorganização e ampliação dos ambientes administrativos, inclusive para disponibilização de área destinada à realização de reuniões institucionais e demais atividades compatíveis com a finalidade do imóvel, sem prejuízo da continuidade das atividades desenvolvidas nas instalações atualmente utilizadas.
3.5 A execução da solução deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicáveis à contratação direta e à execução contratual, especialmente os princípios previstos no art. 5º e as condições específicas estabelecidas para a locação de imóveis no art. 74, inciso V e § 5º, sem prejuízo das demais disposições legais e contratuais pertinentes. (Planalto)


4. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
4.1 O imóvel será considerado apto ao recebimento e à utilização pelo CONDERLAGOS quando estiver disponibilizado nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, devidamente desimpedido e em condições adequadas de uso para a finalidade administrativa a que se destina.
4.2 A aceitabilidade do objeto ficará condicionada à verificação, pela Administração, das condições físicas, estruturais, de segurança, salubridade, conservação e funcionamento do imóvel, bem como da existência e regularidade das instalações e demais características exigidas para sua utilização.
4.3 Será realizada vistoria no momento da entrega do imóvel, mediante registro fotográfico das condições de conservação e funcionamento das instalações.
4.4 Constatada qualquer desconformidade que impeça ou prejudique a utilização regular do imóvel, o locador deverá promover as providências necessárias à sua correção, nos prazo de até 15 dias úteis, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades previstas no contrato.
4.5 O recebimento do imóvel pela Administração não implicará aceitação de eventuais vícios, defeitos ou desconformidades não identificados no momento da vistoria, permanecendo o locador responsável pelas obrigações que lhe forem atribuídas pela legislação e pelo instrumento contratual.
[bookmark: _Hlk201918218]5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá observar os requisitos necessários à adequada utilização do imóvel como extensão da sede administrativa do CONDERLAGOS, em conformidade com as características e condições estabelecidas neste Termo de Referência. O imóvel deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) estar localizado no Município de Cabo Frio/RJ, em posição imediatamente contígua às unidades que atualmente compõem a sede do CONDERLAGOS;
b) possuir área construída de aproximadamente 26,88 m², compatível com a finalidade administrativa pretendida;
c) possibilitar integração física e funcional com as instalações atualmente utilizadas pelo CONDERLAGOS, mediante passagem interna de acesso entre as unidades;
d) possuir acesso independente pela área externa;
e) possuir banheiro privativo;
f) apresentar condições adequadas de conservação, segurança, salubridade e funcionamento, compatíveis com sua utilização para atividades administrativas;
g) dispor de condições físicas e estruturais que permitam a instalação e utilização de mobiliário e equipamentos necessários às atividades administrativas e à realização de reuniões institucionais;
h) apresentar instalações elétricas, hidráulicas e demais elementos de infraestrutura em condições adequadas ao uso regular do imóvel;
i) encontrar-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus, impedimentos ou restrições que inviabilizem sua locação e utilização pelo CONDERLAGOS durante a vigência contratual;
j) ser disponibilizado ao CONDERLAGOS em condições adequadas de uso na data de sua entrega, observadas as obrigações atribuídas ao locador e ao locatário no instrumento contratual.
Previamente à formalização da contratação, deverão ser verificadas as condições físicas e estruturais do imóvel, sua adequação aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e a documentação necessária à comprovação da propriedade ou da legitimidade para a locação, bem como a identificação do proprietário ou de seu representante legal.

6. [bookmark: _Hlk201918411]EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1  Será executado pelo período de 12 (doze) meses, a contar da emissão da assinatura do Termo de Contrato.
6.2 Anteriormente a assinatura do contrato deverá ser realizada vistoria, que deverá ser documentada com foto e relatório do imóvel sobre as instalações hidráulicas e elétricas do imóvel e dos demais bens que se encontrarem no local e acostado aos autos do processo;
6.3 Apresentar comprovação de regularidade com as concessionárias de água e energia elétrica.
6.4 A entrega das chaves do local se dará preferencialmente no momento da assinatura do contrato.
7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
7.1 GESTOR DO CONTRATO 
a)	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
b)	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
c)	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d)	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. Dados do gestor indicado:
e)	Nome: Arilson Cácio Rodrigues Batista - Cargo: diretor admistrativo e fianceiro.

7.2	FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
a)	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
b)	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. Dados do fiscal indicado:
c)	Nome: Gabriel Sousa Machado - Cargo: assessor de gabinete.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 - Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina e em estrita observância das especificações de sua proposta;
8.2  - Garantir durante todo o período da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.3  - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.4  - Auxiliar a locatária na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
8.5  - Fornecer à Locatária recibo discriminando as importâncias pagas, vedada à quitação genérica;
8.6  - Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica;
8.7  - Informar à Locatária quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente;
8.8 - Deverá ser emitido mensalmente um Recibo de Aluguel que deverá conter as informações do mês de referência, o valor mensal e assinatura do ordenador de despesas e do proprietário do imóvel;
8.9 - As despesas de energia elétrica são de responsabilidades do Locatário e serão assumidas após o recebimento do imóvel
8.10 - As despesas com IPTU, condomínio e água serão de responsabilidade do Locador.
8.11 - Em caso de renovação do contrato, o índice a ser utilizado para reajuste do valor será o IPCA. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1  - Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis nos prazos estipulados no Contrato;
9.2  - Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo de forma a preservar a integridade do imóvel;
9.3  - Restituir o imóvel, ao fim da locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento e descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
9.4  - Comunicar à Locadora qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
9.5  - Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
9.6  - Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da Locadora; 
9.7  - As despesas de energia elétrica, são de responsabilidades do Locatário e serão assumidas após o recebimento do imóvel;
9.8  - Permitir a vistoria do imóvel pela Locadora ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27° da Lei n° 8.245, de 1991;
9.9  - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Locadora, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.10 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.11 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/ fatura fornecido pela Locadora.

10.   CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 - Será realizado após emissão de nota de empenho e mediante a emissão de recibo de pagamento;
10.2 - O pagamento será realizado até o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao mês utilizado, por exemplo: o mês de janeiro será pago em fevereiro, e assim sucessivamente. 

11. FORMA E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PRESTADOR
11.1. A avaliação da execução do objeto será realizada mediante a verificação da conformidade do imóvel disponibilizado com as condições, características, requisitos e especificações estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
11.2. A conformidade do imóvel será aferida pelo CONDERLAGOS, por meio do gestor e/ou fiscal do contrato formalmente designado, mediante inspeção e acompanhamento das condições de utilização do espaço locado, observando-se, especialmente:
a) a localização do imóvel e sua compatibilidade com a finalidade estabelecida para a contratação;
b) a adequação das características físicas, estruturais e funcionais do imóvel às especificações previstas neste Termo de Referência;
c) a disponibilidade e o adequado funcionamento dos acessos, inclusive da passagem interna de interligação com as unidades atualmente utilizadas pelo CONDERLAGOS;
d) a manutenção do acesso independente pela área externa e do banheiro privativo, conforme previsto para a solução;
e) as condições de segurança, conservação, higiene, salubridade e habitabilidade do imóvel;
f) a adequação dos ambientes para o desenvolvimento das atividades administrativas, inclusive para a organização dos postos de trabalho e realização de reuniões institucionais; e
g) a manutenção das condições de uso e funcionamento do imóvel durante toda a vigência contratual.
11.3. A avaliação será realizada de forma contínua durante a vigência da contratação, sem prejuízo da realização de vistoria inicial para registro das condições de entrega e disponibilização do imóvel, bem como de vistorias posteriores sempre que necessárias à verificação de sua manutenção e adequada utilização.
11.4. Eventuais desconformidades identificadas deverão ser formalmente comunicadas ao locador, que deverá adotar as providências necessárias para sua correção, quando de sua responsabilidade, observado o prazo estabelecido pelo CONDERLAGOS e as disposições previstas no instrumento contratual.
11.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução não afastam nem reduzem as responsabilidades do locador quanto à manutenção das condições de uso do imóvel e ao cumprimento das obrigações estabelecidas no contrato.
11.6. A avaliação da execução será considerada satisfatória quando o imóvel permanecer disponível e em condições adequadas ao desenvolvimento das atividades administrativas do CONDERLAGOS, atendendo às características e requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.
11.7. A constatação de irregularidades ou de descumprimento das obrigações contratuais deverá ser registrada pelo fiscal do contrato e poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e as disposições legais e contratuais aplicáveis.
11.8. Considerando a natureza do objeto, a avaliação não terá como parâmetro a medição de quantitativos de serviços executados, mas sim a verificação da disponibilidade, adequação, conservação e funcionalidade do imóvel locado, de modo a assegurar que a solução permaneça compatível com a finalidade administrativa para a qual foi contratada.
12.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 - O valor total estimado para a presente contratação é de R$20.496,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e seis reais) tendo como base a proposta encaminhada pelo proprietário/imobiliária responsável.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A presente contratação utilizará a seguinte dotação orçamentária:
13.1.1 Fonte de Recursos: 188
13.1.2 Programa de Trabalho: 33903600000 (outros serviços de terceiros – pessoa física)
13.1.3 Elemento da Despesa: 339036
13.1.4 Valor: de R$20.496,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e seis reais)

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação são aquelas previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.
14.2 - A multa contratual ficará estipulada em 15% (quinze por cento) do valor contratado conforme §3° do art. 156 da Lei 14.133/2021.

15. DO REAJUSTE ANUAL
15.1 – O valor da locação será reajustado anualmente pelo IPCA, ou na falta deste, por outro índice de correção específico que em vigência. 
Cabo Frio/RJ, 13 de agosto de 2026.



Elaborado por:
Arilson Cacio Rodrigues Batista
Diretor Administrativo e financeiro

De acordo:
Eronildes Agostinho Bezerra
Secretário Executivo do CONDERLAGOS



image1.png
CONDER
LAGOS





